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Resumo: A Linha Nacional de Emergência Social nasceu há 
cerca de 20 anos, constituindo-se como uma revolução em matéria 
de política de emergência social, com reverberação direta no aces-
so a direitos. Surge como uma resposta inovadora de intervenção 
social, que contribui para o processo de uma efetiva construção da 
cidadania. O agravamento das desigualdades devido a fenómenos 
como a gentrificação das cidades, a uberização do mercado de tra-
balho, a pandemia COVID-19 ou a crise dos refugiados, cria novos 
fenómenos de exclusão social, quando ainda não existem soluções 
para os problemas estruturais de uma sociedade com grandes focos 
de pobreza, como é a sociedade portuguesa. O impacto de todos 
estes desafios, consequências do avanço do atual modelo de de-
senvolvimento, obriga a uma reinvenção dos serviços e do Serviço 
Social atual. A tecnologia e a transição digital constituem-se como 
uma oportunidade de repensar repostas, melhorar os serviços e po-
tencializar a sua eficácia. Perante este repto digital, como pode a 
Linha-144, reinventar-se ao fim de 20 anos? Que impacto pode ter a 
transição digital numa linha de atendimento telefónico? Que inova-
ções pode a modernidade digital trazer à intervenção em emergên-
cia social? O Observatório Nacional de Emergência Social, lançado 
em 2021, é um exemplo de como a apropriação de ferramentas di-
gitais pode revelar as falhas do sistema com o intuito de trazer ao 
debate e desencadear políticas publicas e sociais de combate à po-
breza em Portugal. A inovação tecnológica, como o booking social 
e o acesso à internet como um direito, têm de ser uma prioridade 
do Serviço Social com um duplo foco, garantir a inovação como 
forma de promover os direitos de cidadania e evidenciar os riscos 
associados ao aumento das desigualdades devido à digitalização 
da sociedade. A tecnologia deve unir as pessoas e não dividi-las.

Palavras-chave: Emergência social; Redução de danos; Transi-
ção digital; Equipa transdisciplinar.
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Abstract: The National Social Emergency Line was set up 
around 20 years ago and has been a revolution in terms of social 
emergency policy, with a direct echo in terms of access to righ-
ts. It has emerged as an innovative social intervention response 
that contributes to the process of effectively building citizenship. 
The worsening of inequalities due to phenomena such as the gen-
trification of cities, the uberisation of the labor market, the CO-
VID-19 pandemic or the refugee crisis, creates new phenomena 
of social exclusion, when there are still no solutions to the struc-
tural problems of a society with large pockets of poverty, such as 
Portuguese society. The impact of all these challenges, which are 
the consequences of the current development model, is forcing a 
reinvention of services and Social Work today. Technology and 
the digital transition are an opportunity to rethink responses, im-
prove services and maximize their effectiveness. Faced with this 
digital challenge, how can Linha-144 reinvent itself after 20 years? 
What impact can the digital transition have on a helpline? What 
innovations can digital modernity bring to social emergency inter-
vention? The National Social Emergency Observatory, launched 
in 2021, is an example of how the use of digital tools can reveal 
the systems’s flaws to bring about debate and trigger public and 
social policies to combat poverty in Portugal. Technological in-
novation, such as “Social Booking” and access to the internet as a 
right, must be a priority for Social Work with a twofold approach: 
ensure innovation to promote citizenship rights and raise aware-
ness about the risks linked to the increase in inequalities due to 
the digitalization of society. Technology should unite people, not 
divide them.

Keywords: Social emergency; Harm reduction; Digital transi-
tion; Transdisciplinary team.
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1.	Linha Nacional de Emergência Social 

A Linha Nacional de Emergência Social, adiante designada 
por LNES, nasceu há cerca de 20 anos, em 2001, constituindo-se 
como uma revolução em matéria de política de emergência social, 
com reverberação direta no acesso a direitos. Foi criada no âmbito 
do 1.º Plano Nacional de Ação para a Inclusão1, doravante desig-
nado por PNAI, aprovado a 6 de agosto de 2001 pela Resolução 
do Conselho de Ministros nº 91/2001 que definiu como um dos 
seus grandes objetivos “promover o acesso de todos aos recursos, 
aos direitos, aos bens e serviços” através de uma nova estratégia 
de cooperação na promoção de políticas inclusivas e de combate à 
pobreza e exclusão social.

Um dos grandes desafios propostos pelo PNAI, foi a criação 
de um serviço, ininterrupto, devidamente articulado com o con-
junto de instituições de carácter social e centros de emergência 
distritais, que permitisse uma congregação de esforços entre di-
ferentes entidades e organismos, que visasse uma melhor e mais 
eficaz resolução dos problemas emergentes. 

A 30 de setembro de 2001 a Linha-144 é inaugurada como res-
posta única e revolucionária na Europa que desenvolve um tra-
balho inovador tendo como principal objetivo garantir resposta 
imediata e assegurar o encaminhamento de todas as pessoas e fa-
mílias, que se encontrem em território nacional, numa situação 
de desproteção e vulnerabilidade – pessoas em situação de sem 
abrigo, vítimas de violência doméstica, refugiados, migrantes, 
crianças em risco, famílias desalojadas e ausência ou perda de au-
tonomia por motivos económicos ou de saúde - para os serviços e 

1	  Resolução do Conselho de Ministros nº 91/2001, 6 de agosto - Aprova o Plano 
Nacional de Ação para a Inclusão.
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linhas de atendimento mais adequadas. 
A LNES configura-se como um serviço do Instituto da Segu-

rança Social, I. P. (ISS, I.P.,), público e gratuito, que funciona atra-
vés do número 144, 24 horas por dia, 365 dias por ano, disponível 
para todos os cidadãos que necessitem de apoio no âmbito da pro-
teção social, por não estarem asseguradas as condições mínimas 
de sobrevivência ou por estarem expostos a um perigo real, atual 
ou iminente, para a sua integridade física e psíquica.

É importante ter presente, que sendo a LNES um serviço do 
Instituto da Segurança Social, I. P., os seus princípios basilares 
estão contemplados na Lei de Bases da Segurança Social (Lei n.º 
4/2007 de 16 de janeiro)2  que define as bases gerais em que as-
senta o sistema. Neste sentido, princípios como o direito à segu-
rança social, princípio da subsidiariedade, princípio da igualdade, 
princípio da equidade social, entre outros, integram a matriz do 
modelo de intervenção e de resposta à crise da Linha-144. 

Como medida de política pública, de combate à pobreza e de 
promoção da inclusão social, o impacto do trabalho desenvolvido 
nos últimos 20 anos na Linha Nacional de Emergência Social é 
incalculável. A Linha é muito mais do que uma resposta de emer-
gência é uma rede de segurança uma porta de entrada no sistema 
da segurança social. 

A Portaria nº371/2019 de 14 de outubro3 vem regular os ter-
mos de funcionamento da LNES e reforçar o seu caracter funda-
mental como medida política de combate à pobreza e de promo-
ção da inclusão social. O subsistema de ação social, onde se insere 
a emergência social, enquadra-se no sistema de proteção social e 
de cidadania, que tem como objetivo garantir os direitos básicos 
dos cidadãos, igualdade de oportunidades, promoção de bem-es-
tar e coesão social. 

A LNES, desde a sua génese, já sofreu vários ajustamentos e 

2	  Lei n.º 83-A/2013, de 30 de dezembro - Primeira alteração à Lei n.º 4/2007, de 16 de 
janeiro, que aprova as bases gerais do sistema de segurança social

3	  Portaria nº 371/2019 de 14 de outubro - Regula os termos de funcionamento da Linha 
Nacional de Emergência Social, adiante designada LNES
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mutações concomitantes com as necessidades, problemas e riscos 
emergentes. Desde setembro de 2014 a Linha é assegurada por 
duas equipas, a 1ª linha - equipa de triagem – que garante o aten-
dimento e a triagem de todas as chamadas recebidas na linha 144 e 
a 2ª linha - equipa central de emergência – que garante o diagnós-
tico e intervenção na crise adequada à problemática identificada. 
A equipa é constituída por técnicos superiores do ISS, I.P., com 
diferentes áreas de formação, o que permite e potencia o trabalho 
colaborativo com a articulação de diferentes conhecimentos e sa-
beres. 

2.	Abordagem/Procedimentos de intervenção 

A abordagem transdisciplinar, segundo a Carta da Transdisci-
plinaridade, adotada no primeiro Congresso Mundial de Transdis-
ciplinaridade, reconhece que “(...) somente uma inteligência que 
dá conta da dimensão planetária dos conflitos atuais poderá fazer 
frente à complexidade do nosso mundo e ao desafio contemporâ-
neo de autodestruição material e espiritual da nossa espécie. (...)” 
(Freitas et al., 1994, p.1). A imprevisibilidade das situações que 
chegam à LNES impõem, a clientes e profissionais, uma amplitude 
de conhecimentos promotora de uma intervenção de largo espec-
tro. Como refere Pombo (2010) a transdisciplinaridade na equipa 
é essencial para garantir a intervenção, por forma a dar resposta à 
complexidade de situações tratadas, potenciando uma menor rigi-
dez nas fronteiras disciplinares promovendo “algo que, quando se 
aproximasse de um ponto de fusão, de unificação, quando fizesse 
desaparecer a convergência, nos permitiria passar a uma perspeti-
va holista” (Pombo, 2010, p.5) a uma abordagem eclética e flexível 
centrada na resposta à crise ou emergência social. 

A equipa central de emergência avalia o pedido de ajuda da(s) 
pessoa(s), elabora um diagnóstico da situação de vulnerabilidade 
e dá início ao processo de mobilização de recursos e diligências 
com o intuito de garantir resposta e aliviar o impacto dessa adver-
sidade na vida da(s) pessoa(s).

Os profissionais garantem uma avaliação de risco tendo em 
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conta as seguintes dimensões: 
•	Desproteção (D) em que a pessoa se encontra;
•	Perigo (P) da exposição à situação;
•	Vulnerabilidade (V) que a pessoa apresenta no seu discurso 

e percurso;
•	Capacidade e Competências (CC) para responder à situação 

ou situações em causa. 

Identificadas as dimensões de avaliação a equipa compõe uma 
matriz do risco de emergência social, baseada em Wisner (Wisner 
et al., 2012, p.24): 

(D + P) x (V + CC) = Emergência Social

Esta matriz de risco permite à equipa avaliar a dimensão da 
desproteção da pessoa e do perigo da situação que a traz à linha, 
tendo ainda em conta o histórico, se existir, do seu percurso. O 
risco multiplica quando relacionado com a vulnerabilidade que a 
pessoa apresenta, mas também as competências e capacidades que 
mostra ter para gerir a dificuldade, ou seja os seus próprios recur-
sos externos (ex: rede informal) ou internos (ex: saúde mental). 

É nesta dialética que a equipa pode estabelecer o diagnóstico 
de cada chamada, a escuta ativa e a capacidade de (co)analisar a 
situação com a pessoa, permite, muitas vezes, identificar soluções 
que o próprio, pela pressão da situação não conseguiu identifi-
car. A escuta ativa é ferramenta essencial de todos estes profissio-
nais. Como refere Devalillo (2021) é necessário compreender que 
a pessoa que nos liga está condicionada por fatores circunstâncias, 
externos e/ou internos, que a levam à forma como encara aque-
le momento. Muitas vezes, as pessoas que acionam a linha, têm 
vivências de emergência de repetição, como se não conseguissem 
sair do limbo social que não lhes permite encontrar a(s) resposta(s) 
que procuram/precisam. Segundo Trevithick (2012), uma crise tra-
duz-se numa quebra do equilíbrio psicológico que impede a pes-
soa, durante um período, de utilizar os seus recursos, externos e 
internos, para lidar com uma determinada situação. As crises não 
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são necessariamente emergências, contudo os episódios inusita-
dos, como um episódio de violência ou um evento extremo, que 
condicione o acesso à sua casa ou família, pode desencadear uma 
crise social e/ou emocional. Importa por isso, partir do pressupos-
to, que todos, como indivíduos, têm formas diferentes de reagir ao 
inesperado, só partindo dessa premissa é possível compreender e 
diagnosticar o impacto deste tipo de eventos em cada pessoa. 

Considerando a complexidade das situações tratadas, o au-
mento das vulnerabilidades e agravamento das desigualdades so-
ciais devido a fenómenos como a gentrificação das cidades, a urbe-
rização do mercado de trabalho, a pandemia COVID-19, a crise dos 
refugiados na europa, os migrantes e ainda, mais recentemente, a 
crise no mercado da habitação urge repensar a intervenção social. 

No caso da LNES, a realidade social impôs-se como uma 
emergência na revisão da forma de atuação. Progressivamente 
têm vindo a adotar um modelo de intervenção baseado na Redu-
ção de Danos. Segundo Bigler (2005) a intervenção social, mais 
precisamente o serviço social, necessita de formas inovadoras de 
responder aos problemas, e o modelo de redução de danos pode 
liderar esse processo, no sentido em que operacionaliza o código 
de ética do serviço social. De acordo com O’Hare (2000) o modelo 
de intervenção de redução de danos sustenta-se em 5 pilares:

•	O pragmatismo;
•	Valores humanistas, mantendo o foco da dignidade e nos 

direitos da pessoa sem julgamento;
•	Foco na redução dos danos ao invés da eliminação do pro-

blema;
•	Equilíbrio dos custos benefícios para a pessoa na sua situa-

ção;
•	Hierarquizar os problemas priorizando os mais urgentes.

A intervenção da LNES tem vindo a fazer este percurso de 
forma a garantir uma adequada intervenção na crise e de passa-
gem de informação aos serviços que vão garantir o acompanha-
mento posterior da situação.  
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O Foco da linha é na resolução da situação de crise, reduzindo, 
dentro das limitações do sistema, os maiores elementos de risco 
através dos pilares da redução de danos que garantem a sustenta-
ção desta intervenção, assegurando uma base teórico-prática. 

A abordagem de redução de danos, tem ainda como dimen-
são inerente as intervenções sensíveis ao trauma. Segundo Goelitz 
(2021) a vulnerabilidade é algo intrínseco a uma situação de crise, 
que pode ser desencadeada por um momento de stress, que pode 
ser um primeiro episódio de trauma ou pode ainda reativar trau-
mas anteriores. 

Quando alguém aciona 144 sabemos que todas as situações 
têm um potencial de gerar traumas ou ativar traumas prévios que, 
para além de serem situações muito dolorosas para o próprio, em 
algumas situações, podem ser deveras incapacitantes do ponto 
de vista da possibilidade de perspetivar soluções ou até da forma 
como a pessoa vai gerir a informação que lhe está a ser solicitada. 
Neste sentido, a equipa da linha tem de procurar ter uma inter-
venção sensível ao trauma, uma abordagem orientada pela com-
preensão do impacto e potencial gravidade da situação e da forma 
como o outro interpreta a situação. 

As narrativas que entram na linha são de pobreza, e da sua 
dialética com a habitação, com os fenómenos migratórios, com a 
doença mental, com a violência de género e/ou com o envelhe-
cimento. O enraizamento destas dimensões das sociedades, não 
sendo recente, tem vindo a massificar-se e a densificar-se com um 
impacto no atual modelo de desenvolvimento, o que obriga a uma 
reinvenção dos serviços e dos modelos de intervenção. 

Para Healy (2014) a importância está em explorar as possibi-
lidades de futuro, mais do que o passado, e essa dimensão do es-
perançar de acordo com Azevedo (2021) começa a transformar-se 
numa lacuna em termos de ação social, quer pelo aumento das 
necessidades versus escassez das respostas, mas também pelo 
ausência de interseção entre social e saúde. No âmbito da emer-
gência, sente-se sobretudo o peso da doença mental e a falta de 
respostas para essas pessoas e formação dos profissionais de ação 
social para estarem sensibilizados para as questões da saúde men-
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tal. Só isso permitirá estabelecer pontes e melhorar diagnósticos 
sociais, evidenciando as fragilidades da pessoa para que a con-
tinuidade da resposta possa tê-las em linha de conta. Ignorar ou 
não compreender a dimensão do impacto dessas fragilidades pode 
comprometer significativamente o atendimento frustrando clien-
tes e profissionais. Neste sentido, publico e técnicos estão mais 
desprotegidos, o que pode ter um impacto significativo na gestão 
das situações de emergência. Não são apenas as necessidades das 
pessoas em situação de vulnerabilidade que urge identificar, mas 
também aferir o que isso traduz sobre as necessidades dos ser-
viços, “understanding which factors of exclusion could indicate 
mental health disorders is usefull when looking at the develop-
ment of needs assessments, nor only at local level for services to 
identify client need, but also commissioning level to identify ser-
vice needs” Bonner (2017, p.243).  

3.	A COVID como ponto de não retorno 

Neste momento vivesse um momento de transição na forma 
como a linha responde aos desafios atuais. A necessidade de reor-
ganização da resposta, mas também da transição para um modelo 
de Redução de danos foi alavancada na resposta à pandemia da 
COVID. Podemos afirmar que as sociedades existem num formato 
pré pandémico, e pós pandémico. Desde 2020 Portugal teve de se 
adaptar, como refere Amaro (2020)  , à emergência do teletraba-
lho, à intensificação do medo do outro, aos períodos de isolamen-
to, que isolaram ainda mais quem não tinha casa, ao estigma en-
tre tantas outras frentes, como evidenciado também no Relatório 
- (Cardoso et al., 2020). 

À emergência chegaram novos públicos, na medida em que 
uma linha disponível 24h por dia na fase pandémica tornou-se 
muitas vezes o único recurso disponível para o acesso à proteção 
social. Importa acrescentar que a conversa mediada pela tecno-
logia, quando o pedido de ajuda acontece pela primeira vez em 
públicos que nunca haviam necessitado da ação social, encurta 
a distância da vergonha, de ter fome ou falta de recursos para 



Borges & Cabrita

264   |   Lusíada. Intervenção Social, Lisboa, N.º 61 (1.º semestre de 2023)

assegurar as despesas. A linha foi essencial para muitas pessoas, 
uma chamada que antes trazia à linha 1 pessoa, durante o COVID 
passou a trazer famílias inteiras, ou grupos de pessoas que, com 
a precarização do mercado de trabalho partilhavam casa, e de um 
momento para o outro deixaram de ter como sobreviver e não sen-
do pobres, desconheciam os caminhos da pobreza. 

Apesar de quando observamos o Inquérito às Condições de 
Vida e Rendimento - ICOR realizado em 2022 pelo INE (2022), o 
mesmo identificar que, o risco de pobreza diminuiu para 16,4%, 
podemos identificar alguns fatores que colocam, a população, 
numa situação de maior vulnerabilidade e consequentemente de 
maior risco de virem a estar numa situação de emergência social.

Cruzando os dados com a análise do Relatório da EAPN – 
Pobreza e Exclusão Social em Portugal (EAPN, 2022) destacamos:

•	11.3% da população já vivenciava grande dificuldade em 
gerir o seu orçamento familiar até ao fim do mês, ou seja, 
os recursos financeiros do agregado familiar não cobriam 
as suas despesas necessárias habituais, 9.6% chegava ao fim 
do mês com dificuldade e 35% com alguma dificuldade. 
Menos da metade da população (cerca de 42%) afirmava 
não ter dificuldade em gerir o orçamento familiar até ao fim 
do mês;

•	31.1% não tinha capacidade para assegurar o pagamento 
imediato de uma despesa inesperada de cerca de 540€ sem 
recorrer a empréstimo;

•	16.4% da população em Portugal não tinha capacidade fi-
nanceira para manter a casa adequadamente aquecida. São 
os idosos isolados e as mulheres a viverem sozinhas os que 
apresentam maior proporção de pessoas com esta incapaci-
dade, realidade que atinge 28.4% e 27.5% destas populações 
respetivamente;

•	6.9% da população tinha atraso, motivado por dificuldades 
económicas, em algum dos pagamentos regulares relativos 
a rendas, prestações de crédito ou despesas correntes da 
residência principal, ou outras despesas não relacionadas 
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com a residência principal (aumento de 28% face a 2020);
•	2.5% tinha atrasos relacionados especificamente com habi-

tação, sendo superior nas famílias com crianças dependen-
tes (3.6%);

•	2.4% da população em Portugal não tinha capacidade fi-
nanceira para ter uma refeição de carne ou peixe (ou equi-
valente vegetariano) pelo menos de dois em dois dias. Na 
população em risco de pobreza esta proporção era de 5.9%.

O risco identificado em ambas as publicações remete-nos para 
a fragilidade das mesmas. “O impacto da pandemia nas condições 
de vida e rendimento da população em Portugal foi muito for-
te. (...) Portugal apresenta-se como o Estado-membro com maior 
aumento dos níveis de desigualdades de rendimento face ao in-
quérito anterior“ . O relatório assinala ainda, o risco ao nível da 
saúde e da doença mental, sobretudo a vulnerabilidade destas po-
pulações nessa matéria, risco que se acentuou com a pandemia, e 
que mantém estes públicos, não só num risco maior em matéria 
de emergência social, mas também de doença mental. Importa re-
forçar que, muitos destes públicos nunca recorreram à ação so-
cial, “o risco de pobreza aumentou 24% face ao ano anterior junto 
dos TCO e 5% entre os trabalhadores por conta própria.” EAPN 
(2022, p. 5) , consequentemente nunca recorreram à LNES, o que 
acentua o risco uma vez que como não existe literacia social, não 
se reconhecem os recursos do estado social para as situações de 
vulnerabilidade emergentes. Esta questão aliada à vergonha de 
pedir ajuda, é a tempestade perfeita para o aumento da situação 
de precaridade socio emocional. 

A linha 144 não teve, como todas as pessoas que trabalham 
em ação social, margem para desacelerar na fase pós pandemia, 
uma vez que passamos diretamente para uma guerra e para a ur-
gência de responder a fluxos migratórios sem precedentes, não 
só dos cenários de guerra, mas de todos os outros contextos de 
pobreza, violência e perseguição. A sociedade complexificou-se 
ao nível social, político e económico vindo desafiar a intervenção 
em emergência social. A gestão de recursos, já escassos, para as 
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franjas, mas também para as populações itinerantes, tendem a re-
forçar o foco da responsabilidade do indivíduo, ao invés da aná-
lise e restruturação das respostas do estado social. Para garantir o 
direito às respostas de emergência, são necessárias resposta de 2ª 
linha que permitam apoiar as pessoas no seu processo de integra-
ção, permitindo libertar vagas de emergência a fim de ser possível 
apoiar as pessoas em situação de vulnerabilidade extrema, asse-
gurando direitos, garantindo dignidade da resposta e um trabalho 
efetivo com a pessoa reduzindo o risco efetivo de que a situação 
de emergência, e o consequente trauma que daí advém se repita e 
reforce estigmas de não adesão ao “prescrito” pelos serviços, mais 
conhecido como projeto de vida. 

4.	Da Cabine telefónica ao smartphone 

A Linha Nacional de Emergência Social aparece como uma 
forma inovadora de intervenção social há mais de 20 anos, ainda 
uma experiência única no mundo em matéria de ação social. Ini-
ciou-se com chamadas em cabines telefónicas e hoje sendo raras as 
cabines, são também raras as pessoas que não nos ligam do seu te-
lefone pessoal.   A desburocratização dos serviços, a gratuitidade 
da linha, a confidencialidade do pedido e o acesso ao apoio social 
24 horas por dia de qualquer ponto do país fazem, desde então, da 
LNES uma das políticas publicas mais abrangentes e robustas no 
combate à pobreza e vulnerabilidade social. 

A Linha carece agora de uma atualização, não só ao nível do 
seu modelo de intervenção como já vimos, mas também ao nível 
da modernização dos seus recursos. Nesta medida propomos para 
reflexão três eixos para perspetivar o futuro da linha 144.

4.1. Tecnologia e interoperabilidade dos sistemas

No primeiro ponto, sobre a interoperabilidade entre sistemas, 
preconiza-se a existência de um canal único de comunicação com 
todas as estruturas que garantem no terreno a operacionalização da 
Ação Social, que no caso da LNES são o ISS, IP, SCML e Autarquias. 
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O facto da LNES se manter como recetor da emergência social 
24h por dia, 365 dias por ano desafia todas as lógicas de acessi-
bilidade, mais ainda com a descentralização da ação social que 
impõe um alargamento das equipas que garantem a resposta de 
ação social. Para ser possível à LNES conhecer em tempo real o 
trabalho que está a ser realizado com uma determinada pessoa 
numa determinada zona do país por forma a poder responder a 
um episódio de ação social, é essencial uma articulação efetiva 
entre sistemas de informação. Só esta interseção permitiria a todos 
os stakeholders conhecerem a proposta de resolução de determi-
nada situação de emergência, e á Linha o que já foi, ou não, tenta-
do com a pessoa no sentido de a apoiar. 

4.2. Tecnologia como mediação com a pessoa em situação de 
vulnerabilidade

Quando as situações chegam à equipa do 144, e após análise 
da situação desencadeia-se um processo de inventariar as possí-
veis alternativas de resposta. A linha dispõe de um sharepoint ali-
mentado pelos Centros Distritais de Segurança Social, onde estão 
identificados os recursos de cada um dos distritos e matéria de 
emergência social. Trata-se de um recurso que impões à equipa 
da LNES uma pesquisa resposta a resposta a fim de encontrar de-
terminada vaga ou outra qualquer resposta. Consideramos que a 
existência de um diretório de toda a informação, que designare-
mos de Booking Social, poderia permitir de forma ágil os recursos 
com vagas disponíveis. Não se trata de uma inovação, na medida 
em que outras estruturas já o desenvolveram, mas seria um recur-
so que pouparia tempo na identificação da vaga, o que libertaria 
o profissional para o contacto com a pessoa em situação de vulne-
rabilidade.

4.3. Accountability na Linha Nacional de Emergência Social 

Por último, a importância da informação, um dos eixos que 
já esta operacional desde 2021 no ISS, IP – Observatório Nacional 
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de Emergência Social (ONES). A Linha Nacional de Emergência 
Social permite a caracterização do fenómeno da emergência social 
em Portugal, conhecer as ativações, poder caracterizá-la em termo 
de proveniência, género, tipologia de pedido ou tipologia de res-
posta, permite ter um retrato ao dia do que acontece em Portugal 
nesta matéria. O ONES permite caracterizar territórios em matéria 
de emergência social, permitindo ao estado central, autarquias, 
investigadores ou sociedade civil, um planeamento mais focado 
nas necessidades, tornando a tomada de decisão mais eficaz e con-
sequentemente melhor para o cidadão em situação de emergência. 

5.	Considerações finais 

Passaram mais de 20 anos desde o início da linha e continua 
a ser necessário e essencial (re)pensar o modelo de intervenção de 
forma a melhorar o serviço prestado e aumentar a capacidade de 
resposta dos técnicos. A LNES como tecnologia social pode ser oti-
mizada, por exemplo, com a possibilidade de tradução dos muitos 
idiomas que enchem a linha, o que permitiria melhorar, significa-
tivamente, a comunicação com os cidadãos. A par da tecnologia, 
urge sensibilizar a sociedade civil para a importância das vagas de 
emergência, de pensar os serviços para o imponderável, mas tam-
bém para retomar a articulação essencial com as equipas de rua 
nos territórios. Uma vez que a LNES na sua génese contemplava 
uma intervenção no local, esse seria o regresso às origens, sendo 
hoje possível dizer que é essa a peça do puzzle que falta para tor-
nar o cuidado mais eficaz e à medida da necessidade da pessoa. 
Acresce ainda, a importância de cuidar da saúde mental dos nos-
sos profissionais, que na primeira linha acolhem a emergência do 
outro. Os profissionais no direto, pelo esgotamento das situações 
de repetição e pela falta de respostas a desafios tão aleatórios e 
intensos, estão em risco de perder a capacidade de esperançar, e 
consequentemente de a transmitir à pessoa essa comprometendo 
a intervenção à partida. Sem a capacidade de esperançar jamais se 
pode cocriar um projeto de vida, nem para o profissional enquanto 
tal, nem para a pessoa que procurou no serviço um futuro.	
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